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Objeto: prestação de serviços de transporte através do ticket universitário, para a
Secretaria de Educação do Município de Aracati - Cearâ.

Chamamento público visando o credenciamento de pessoa jurídica para

fnteressado: Secretaria de Educação

Procedimento Auxiliar: Credenciamento

Início do

Credenciamento: 29 deli4aio de2026 às 09h00min (Horário de Brasília)

Local da Sessão: org,br (acesso Identificado no link - licitações)www.bll.

Agente de Contratação: Raimundo Alex Barroso Ferreira

O Município de Aracati torna público para conhecimento de todos os interessados a abertura de
Procedimento Administrativo de CHAMAMENTO pÚBLICo No 0L,003/2026-CHR
identificado acima, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com
os art's' 74,IV e 79,I, da Lei n" 14.13312021, assim como pelo Decreto Federal no 11.878, de 9
de janeiro de 2024, em consonância com art. 187 da Lei n" 14.133/2021, naLei 5g2l22,que cria
um incentivo financeiro para estudantes de nível superior, regulamentada pelo Decreto 043122 e
Lei Complementar n, 123/2006, alteradae consolidada.

compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A- Condições para Credenciamento.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para credenciamento e forma lização do
contrato.

PARTE B _ ANEXOS

Anexo I - Termo de Referência do Objeto;

Anexo II - Modelo de Solicitação de Credenciamento;

Anexo III - Minuta do Termo de Credenciamento

Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato.

1.1. CHAMAMENTO PÚBLICO VISANDO O CREDENCIAMENTO DE PESSOA
¡UNÍOTCN PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE TRANSPORTE ÄTRAVÉS DO
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TICKET UNIvERSITÁRIo, PARAA SECRETARIA DE EDUc.tçÃo Do MUNIC
DE ARAcATI - cnAnÁ, conforme especificações e condições constantes dos Anexos do
Edital.

2'1' Os proponentes encaminharão, por meio do sistema eletrônico, as Solicitações de
Credenciamento, conforme exigências definidas neste edital, a partft de 29 de Maio de 2026 à
31 de dezemho de2026.

2'l'l' A administração, segundo critérios de conveniência e oportunidade, poderá prorrogar o
prazo de vigência do edital disposto no subitem anterior, através de adendo, o qual será
publicado nos mesmos meios que o edital original, mantendo-se os efeitos e a vigência dos
termos de credenciamento e contratos eventualmente celebrados.

2'l'2' o presente procedimento permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, os
quais poderão solicitar credenciamento a qualquer tempo, durante o prazo do Chamamento
Público, desde que cumpridos todos os requisitos deste Edital de Credenciamento.

2'l'3' os documentos a serem enviados via internet, através do sistema eletrônico, deverão ser
apresentados preferencialmente no formato *.pdf, a fim de evitar possíveis alterações no
documento por falha humana,

2'1'4' os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um
conjunto de arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), recomendada a manutenção das extensões
dos arquivos dispostas no subitem anterior.

2'2' Para participação no presente procedimento auxiliar de licitação todo interessado deverá
proceder a prévio credenciamento junto à plataforma (www.blr,ore,br\.

2'3' Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à
Plataforma BLL Compras - Bolsa de Licitações do Brasil e o envio dos documentos exigidos
neste edital se dará diretamente pela empresa interessada através de pessoa devidamente
habilitada exclusivamente através do sistema.

2'4' É' de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à prefeitura de
Aracati-CE a responsabilidade por eventuais danos deconentes do seu uso indevido, ainda que
por terceiros.

2'4'1' Incumbirá ainda à proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o
procedimento auxiliar de licitação, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de
sua desconexão.
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2.4.2. O proponente será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor do
Chamamento Público responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha.

2'4'3' o credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes à Chamamento público.

2'4'4' o proponente deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segura nça, para imediato bloqueio de
acesso.

2'5' será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno pofte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n 14.133/2021, e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complemen tar no 123, de 14
de dezembro de 2006.

2'5'l' A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento auxiliar de
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

2'6' Por ocasião do cadastramento das solicitações, o proponent e declararâ,em campo próprio
do sistema, que:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de quea proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitostrabalhistas assegurados na Òonstituiçao Fãderal, nas leis t.uuutnirtur, nas normas 
-innul"guir,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na datade sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente ;; rù;i;it"s de habilitação defînidos noedital;
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2'8' o proponente enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno
possa gozar dos benefícios previstos na Lei complementar No 123/2006 e na
14.133/2021 se faz necessária, ainda, a declaração de que, no ano-carendário

porte, para que

Lei Nacional No

de realização do
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procedimento auxiliar de licitação, ainda não celebraram contratos com a Administração
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

2.9. o proponente organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiso l6 da Lei no

próprio do

14. 133. cle
202t

2'10' o proponente enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que não
apresentar as declarações previstas no subitem 2.7 e 2.8 deste edital poderá participar
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas
neste regime.

2'11' o proponente organizado em cooperativa que não apresentar as declarações previstas no
subitem 2'7 ' e 2.9' deste edital poderá participar normalmente do procedimento auxiliar de
licitação, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

2'12' A falsidade das declarações previstas no item 2 deste edital sujeitará o proponente às
sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.

2'13' os proponentes poderão retirar ou substituir os documentos anteriormente inseridos no
sistema, até o final do prazo de cadastramento das propostas.

3'1' o presente credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência deste edital e
será realizado observadas as seguintes fases:
I- Divulgação do edital de credenciamento:
II- Recebimento dos requerimentos de participação;
III- Habilitação; e
IV- Recursal.
3'l'1' Poderão participar do processo de credenciamento quaisquer pessoasjurídicas localizadas
em qualquer Unidade da.Federação, que atendam a todås ur'"onåiçõ.r.^igidu, neste edital,observados os necessários requisitoi de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista,
econômico-financeira e qualificação técnica e que possuam seus objetivos sociais compatíveis
com o objeto do credenciamento;
3.1.2. As cooperativas poderão participar desta chamada pública quando:

a) A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na
legislação aplicável, em especial a Lei no 5.764,de 16 de dezembro de lg7l,a Lei no 12.6g0, de
19 de julho de2012, e a Lei comprementar no r30, de r7 de abril de 2009;

b) A. cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados;
c) Qualquer cooperado,.com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado,
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

RUA SANTOS DUMONI, 1146, FARTAS BR|TO, ARACATT_ CE, CEp: 62.802_030

',, i
j

!q"a
ffi
M

SITE: ÂRAl'ÂTl aF Gñ\/ QQ - Eñr^lL cr.Drl^ñr^,,^,-^^^



.'f.*, .

=D Aiocqti:;iJ.. CAMINHANDO COM O POVO

c) O*s. interessados que se encontrerx em processo de falência;
d) Direta ou indiretamente, desta chamada Pública ou dâ execução do contrato, o agentepúblico do órgão ou entidade credenciada ou contratante, devendo ser observadas aÁ sitlaçõesque possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ouemprego' nos termos da legislação que disciplina a matéria, confôrme $ lo do art.90 da Lei no74.133, de 2021.
e) Pessoa físíca ou jurídica que se encontre, ao tempo do chamamento púlblico, impossibilitada
de participar de cefiames públicos e procedimentos auxiliar", .À d".o.rência cle sanção que lhefoi imposta;
f) 

,os interessldos que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar coln aAdmìnistração Pública;
g) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fìnanceira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão or.r entidade contratante ou com agente público queclesempenhe função neste processo oLr utu" nu fiscalização ou na gestão do contrato, ou quedeles. seja côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau;
h) Pessoas jurídicas contro ladoras, controladas ou coligaclas, nos termos da Lei no 6.404, de 15de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
i) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, porsubmissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação deadolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;j) Agente púrblico do órgão ou entidade credenciadora;
k) Organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição3.2.1. Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento decontratar com o Município de AracatilCB;
3.2.2. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Admini stração Públicadireta ou indireta, federal, estadual ou municipal;
3.2.3. Tenham sido descredenciadas pela Prefeitura Municipal de Aracati, anteriormente pordescumprimento de cláusulas contratuais ou irregularidade na execução dos serviços prestados3,2,4. Mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista oucivil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhefunção neste processo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejacônj uge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;3.2.5. Sejam servidores públicos de qualquer esfera;
3.3. A apresentação do pedido de credenciamento implica na manifestação de interesse emparticipar do processo de credenciamento à Prefeitura Municipal de no período delunto Aracati,entrega da documentação, conforme disposto no item 2, independentemente de declaraçãoexpressa, a todas AS normas e condições estabelecidas no presente Edital, seus anexos, bemcomo aos atos normativos pertinentes expedidos pela Administração Municipal.3.3.1. As solicitações de credenciamento acompanhadas dos documentos tratados neste Edital
serão entregues ao Agente de Contratação, a qual procederá à análise e julgamento dos -
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documentos

competente.

apresentados, submetendo-os posteriormente, à ratificação pela

3.4, Paru credenciar-se o proponente deverá apresentar, eletronicamente, Solicitação de
Credenciamento na plataforma da BLL (www.bll.org.br), que deverá ser apresentada
conforme o modelo disposto no Anexo II ooA", devidamente datada e assinada, sem rasuras,
entrelinhas ou ambiguidade, acompanhada dos seguintes documentos:

4.1. As condições de habilitação são as definidas na Lei n' 14.13312021 e que se mostram
suflrcientes e necessárias à execução do objeto contratual, notadamente àquelas relativas à
habilitaçãojurídica, fiscal, social e trabalhista e qualificação técnica aos quais serão analisados
quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão de:

4,2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos
ou alterações, quando não consolidado, devidamente registrados no órgão competente, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas,
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.

4.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;

4.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

4.2,4.Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no país,

e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

4.3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (cNpJ);

4.3.2.Prova de inscrigão no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o easo,
relativo ao domicílio ou sede do proponente, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida
Ativa da União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/pGFN N"
1.751 de 0211012014;

4.3.4.Prova de regularidade para com a FazendaEstadual do domicílio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma da lei;

4.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

4.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;
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4.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
1o de maio de 1943.

4,4,I, Apresentar pelo menos OI (um) ATESTADO oU CERTIDÃO DE CAPACIDADE
TÉCNICA, comprovando capacidade operacional da proponente para desempenho de atividade
compatível com o objeto da contratação, assim considerada a prestação de serviços de transporte
através do ticket universitário.

4'4'2. Declaração de que dispõe ou disporá, caso seja contratado, do aparelhamento técnico
adequado para a realização do objeto do credenciamento, devidamente firmada pelo
representante legal da proponente.

4.4.3. Visando confirmar a veracidade das informações constantes nos subitens 4.4.1. e 4.4.2., a
Administração poderá realizar diligências requisitando documentos originais e/ou
complementares destinados à instrução do processo.

4'4'4' o creclenciac'lo deverá apresentar lista de motorista (s) corn habilítação corripatívcl na
categoria do veículo credenciado e clemonstrar que não esteja cLrmprindo pena de suspensão c1o

direito de clir'ígir', cassação da CNIJ, pena decorreute cle crime cle tr.ânsito. bem conro estar
i nr ped ido .i ucl icial rnente cle exercer seus d ireitos.

4'5'1' Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
dissolução ou liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do proponente.

4'5'1'1' No caso de o proponente se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 5g da Lei no
1l'101/2005' No caso de recuperação extrajudicial, a proponente deverá apresentar
homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, $ 5o, da Lei no
n.101/2005;

4'5'1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
econômico-financeira.

4'5'1'3. Se a pessoa jurídica for cooperativa ou sociedade não empresária, a cerfidão de que trata
o subitem 4'5.1 será substituída por certidão negativa de insolvência civil, expedida pelo
distribuidor competente;

4'5'2, Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta
Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei.
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4'5'2'l' Caso a empresa proponente utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SpED),
deverá apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) úrltimos exercícios sociais exigíveis,
considerando-se as disposições das Instruções Normativas da Receita F'ederal do Brasil.

4'5'3' Comprovação da boa situação financeira atestada por declaração, assinada por
profissional habilitado daâreacontábil, legalmente reconhecido junto ao conselho Regional de
Contabilidade da sede ou filial do proponente, que ateste o atendimento pelo proponente do
índice econômico de liquidez geral (LG) maior ou igual a 1,00 (um vírgula zero),paracada um
dos 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada conforme a formula abaixo:

[G=AC+ARLP>1,0

Onde:

LG - LiquidezGeral;

AC - Ativo Circulante;

ARLP - Ativo Realizável a Longo prazo;

PC - Passivo Circulante;

PELP - Passivo Exigível a Longo prazo.

PC + PELP

4'5'4' As pessoas jurídicas criadas neste exercício financeiro deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abeftura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na
forma da lei, devendo ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador
habilitado.

4'5'5' No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço
patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício social exigível.

4'5'6' Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações
Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário oficial, publicação emjornal de grande circulação, ou ainda através de cópia das mesmas. os demais tipos societários e
o empresário individual deverão apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta
Comercial da sede da proponente ou em outro órgão equivalente.

-'üi$l ..
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1)-N9 caso de participação de cooperativas, além da documentação disposta nos subitens 4.2 a4'5 deste instrumento, deverá ser apresentado o registro na örganização das Cooperativas
Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, de que-trata o art.I07 daLeino 5.764,de 16 dedezembro de l97l.
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4.7.1. Todos os documentos necessários à participação no procedimento auxiliar de licitação
poderão ser apresentados em original, por cópia cuja autenticidade possa ser confirmada por
Oficial de Registro Público, por declaração de advogado na forma da lei, por certificação via
rede mundial de computadores ou por publicação em órgão da imprensa oficial.

4,7,1,1, Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da
autenticidade não possa ser confrrmada através do sítio eletrônico que os emitiu.

4.7.1.2, É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves públicas
Brasileira (ICP-Brasil).

4.7.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

4.7,1.4, A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante o Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

4,7.1.5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de
autenticidade por advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura
digital do profissional responsável pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado
digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICp-Brasil), a qual
deverá encontrar-se válida e passível de confirmação eletrônica.

4.7.1.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões, de documentos apresentados pelos interessados em se
credenciar, constitui meio legal de prova, para fins de julgamento e habilitação.

4.7.1.7, Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e
inteligível, sem emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Agente de Contratação os
documentos apresentados em desacordo com este subitem.

4.7,1.8, Os documentos necessários à participação no presente procedimento deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil.

4.7.1.9. Os documentos apresentados em outra língua deverá ser traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

4,7,1.10. As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as
de falência e recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o
seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data
marcada para a sessão pública, ou então apresentar declaração ou regulamentação do órgão
emissor que disponha sobre a validade do documento em questão.

RUA SANTOS DUMONI L146, FARTAS BR|TO, ARACATT - CE, CEp: 62.802-030

a",/

siK*ffigå4sÞ SITE: ARACATI aF Gô\/ RR - Fltr^tt . ctr.Þ Dl^ I lalT^a^^â^D^^^rt



. tiir'

=Ð Arscoti
' j.t': cAMINHANDo coM o povo

4.7.1.11. Na análise dos documentos das propostas e de habilitação, o Agente de
poderá sanar eros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação

4'7'l'12' o interessado no credenciamento que deixar de apresentar documento exigido ou
apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participarát,
da fase subsequente do procedimento.

4'7'l'13, Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma
eletrônica, devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada,
preferencialmente, mediante consulta direta em sítios oficiais na internet

4'7'l'14' os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante
consulta direta em sítios oficiais na internet enviados através do sistema eletrônico, poderão ter
seus originais requisitados pelo Agente de Contratação, hipótese na qual dàverão ser
protocolados pelo interessado na Secretaria de Licitações e Contratos Administrativos do
Município de Aracati - Cearâ,localizada na Rua Santos Dumont, N" 1146 - Farias Brito - CEp:
62'800-000, Aracati, Ceatâ, das 08h00min às l4h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado
a parlir do 1o dia útil subsequente à solicitação do Agente de Contratação, sob pena de
inabilitação ou desclassificação.

4'7'l'15' Compete exclusivamente ao proponente a responsabilidade pela efetiva entrega da
documentaçäo tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Secretaria de Licitações
e Contratos Administrativos do Município de Aracati - Cearâ, não competindo qualquer
alegação de atraso' nem mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços de entregas
postais (correios ou empresas de entregas).

4'7 'l'16' Cada face de documento reproduzida deverá coresponder a uma autenticação, ainda
que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposigão normativa em contrário,
devidamente comprovada pelo proponente no ato da apresentação do documento.

5'1' Após o recebimento do pedido de credenciamento, o Agente de Contratação procederá à
análise e julgamento das solicitações, divulgando o resultado através dos sítios eletrônicos
@ e hffps://www.pncp.gev.br/, o qual servirá de intimação para fins do art.
165 da Lei No 14.133121.

5'1'1' Divulgado o resultado do julgamento, os interessados poderão interpor recurso, no prazo
de 3 (três) dias úteis, contado da data de publicação da decisão, observadas as disposições do
item 14 deste edital.

5'1'2' Todos aqueles que preencherem os requisitos dispostos neste edital terão seus pedidos de
credenciamento acatados, sendo submetidos à Homologação do(a) secretário(a)

5'1'2'1. O (a) Secretário (a) ordenador (a) da despesa realizaút a HOMOLOGAÇÃO de cada
credenciamento que atender aos requisitos definidos neste edital.
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5.1.3. Havendo a Homologação, o credenciado será chamado para assinatura do
TERMO DE CREDENCIAMENTO, no prazo mâximo de 05 (cinco) dias a
convocação, sob pena de decadência.

contar da

5'1'4' A assinatura do TERMo DE CREDENCIAMENTo garante ao signatário o direito à
contratação, sendo certo que todos os credenciados serão contratados de forma paralela e não
excludente, conforme a conveniência e necessidade da Administração pública.

5'1'5' O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE
CONTRATO ' no ptazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob pena de
decadência do direito de contratação.

5'1'6' A Administração Municipal procederá à contratação de todos os prestadores necessários
ao suprimento de sua demanda e de acordo com saldo orçamentário disponível, convocando os
interessados devidamente credenciados para assinatura do competente TERMO DE
CONTRATO.

5'1.7. cRITÉnro DE DTSTRIBUIÇÃO DA DEMANDA: No momento da conrraração, será
observado o banco de prestadores de serviçojá credenciados nesta Chamada pública.

5'l'7 '1, A distribuição da demanda se dará uniformemente entre todos os contratados.

5'l'7'2' A administração divulgará, mensalnrento. até o clia 30 (trinta) clo rnês anterior, o
cronoglallla nlensal dos serviçtls, observattdo a previsão da clenrancla do órgão Contratante para
deterrn inado lapso teurporal.

5'l'7'3' o contratado deverá possuir equipamentos e pessoal adequado e suficiente para o
atendimento da demanda, de acordo com os quantitativos previstos neste Instrumento,

5'2' A partir da assinatura do termo contratual, os credenciados/contratados passarão a participar
da distribuição da demanda, conforme critérios definidos no subitem 5.1.7. deste Edital, e
estarão aptos a prestar os serviços solicitados pela Administração, de acordo com o cronograma
mensal de serviços defînidos na forma do subitem 5.1.7 .1.

5.3.

deste edital. desde que nreencham aos requisitos exigidos neste instrumento e a solicitação

5'3'1' os novos interessados participarão da distribuição da demanda, na forma do subirem
5 .1 .7 .1,, respeitado o prazo de que ftata o item 5 .l .7 .2. deste edital.

5'4' Quando a necessidade administrativa não puder ser suprida mesmo após a contratação de
todos os credenciados, a Administração poderá proceder a novas e sucessivas contratações até o
suprimento de sua necessidade.

5'4'1' Quando a necessidade administrativa for superior à possibilidade de oferta equitativa por
todos os contratados, ou quando quaisquer dos contratados não dispuser de condições
operacionais equivalentes aos demais de forma a suprir as carências administrativas, poderá a
administração realizar distribuição da demanda de forma diferida, observada a capacidade de
execução de cada um dos contratados.
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s.S. É facultada à Administração Municipal proceder à contratação somente dos
necessários ao suprimento de sua demanda e de acordo com saldo orçamentário di
convocando os interessados devidamente credenciados para assinatura
DE CONTRÄTO.

5.6. Serão obrigações do CREDENCIADO:

a) Manter seus dados permanentemente atualizados, durante o
credenciamento;

do competente TERMO

prazo de vigência do

b) Assinar o termo de contrato quando convocado, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de
decadência do direito de contratação.

5.7. Serão obrigações do CONTRATADO:

a) Manter a disponibilidade de execução dos serviços durante todo o prazo deContrato;

b) Cumprir prontamente, por ocasião darealização dos serviços, os procedimentos e orientações
constantes dos atos administrativos e das ordens de serviço enviadas e os procedimentos
acordados entre as partes;

c) Comunicar ao fiscal ou ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, todas as
ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços, bem como mudança de enclereço;

d) Executar o objeto de acordo com as normas e condições previstas no edital, respondendo civil
e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial;

e) Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões dos serviços que
porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município;

f) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados
técnicos e operacionais sobre o objeto;

g) Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que esteja sendo executado em
desconformidade com o disposto no Edital ou que não atenda a finalidade que dele naturalmente
se espera, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridos;

h) Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo ou em parte, sob qualquer hipótese.

6'1' O termo de credenciamento originário do presente procedimento vigerá até 3l de
dezembro de2026, podendo ser pronogado nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021, alterada
e consolidada.

6'1'1' o termo de credenciamento poderá ser prorrogado unilateralmente pela administração,
sendo facultado ¿ìo credenciado o direito de, a qualquer momento, solicitar seu
descredenciamento, dado o caráter precário do presente credenciamento.

6'2' O(s) contrato(s) oriundo(s) desta Chamada Pública produzirá(ão) seus jurídicos e legais
efeitos a partir da data de assinatura do Instrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze)
meses' podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde

RUA sANTos DUMONT 11.46, FARTAS BRrro, ARACATT - cE, cEp: 62.802-030

Lr ti ¡ì :----_(_A

,,./

ffi
ffi
w SITE: ARACATI.CE.GOV.BR - FMAII' çFI^RFTARI^ I I'IT^'^^ãì^D^'^TI 'E '^I/ ñN



-.#*iir --ii. 
Afiiö,citi

';" CAMINHANDO COM O POVO

que as condições e os preços permanegarn vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado ou a extingão contratual sem ônus para qualquer das partes, nos
termos do art. 107 dalei Nacionaln, 14.1331202L

6.2.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, aAdministração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.

7.1,O contratado prestaráos serviços objeto deste instrumento, de acordo com a solicitação de
credenciamento e de conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência em
anexo a este Edital;
7,2. O credenciado e/ou contratado fica sujeito à fiscalização da equipe técnica da Contratante, a
qualquer tempo.

7.3. Os serviços a serem prestados serão aqueles insertos no ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCIA deste Edital e que tenham sido solicitados pela contratante.

7.4. Para cada serviço a ser executado a administração expedirá a respectiva ORDEM DE
SERVrÇOS.

7.5. Os serviços deverão ter sua execução iniciada pelo contratado no dia, local e horário
informados na ORDEM DE SERVIÇOS emitida pela administração, observando rigorosamente
as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos, no contrato e disposições
constantes de sua proposta.

7.6. Os serviços, quando contratados, deverão ser executados no prazo disposto no instrumento
contratual.

7.7. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do contratado em assinar a ORDEM
DE SERVIÇO ou a não prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidos, sujeitará o
contratado à aplicação das penalidades previstas neste Edital.

7.8. O objeto deverá ser executado, conforme determinado no presente edital, nos horários,
prazos e condições estipulados previamente pela Contratante, durante o período contratual e
rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no ato administrativo instituidor
da ação, neste credenciamento e no contrato, sendo que a não observância destas condições,
implicará na não aceitação dos serviços, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da inadimplente.

7.9. No caso de constatação da inadequação da execução do objeto a ser prestado às normas e
exigências especificadas neste Edital, no Termo de Referência, no contrato e na ordem de
serviço a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
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8.1. A documentação probatória da execução dos serviços será recebida por servidor do órgão
responsável devidamente designado, que procederá à análise e conferência de acordo com as
condições estabelecidas no contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será
atestado o recebimento.

8,2, Acontestação parcial da prestação dos serviços, devidamente ressalvada em forma de glosa,
não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada,
no prazo de sessenta dias, a contar da notificação, recorrer da decisão.

8.3.1. O recebimento dos serviços será feito por servidor designado pela Secretaria para este
fìm

8.3.2' A aceitabilidade dos serviços executados deverá ser avaliada pela fiscalização conforme
os serviços estipulados na planilha orçamentária e no cronograma físico-financeiro, e estará
condicionada à correta execução e ao acompanhamento e atestação dos serviços pela
fiscalização e à proposta homologada.

8.3.3. O objeto deste Contrato será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, assinado pelas partes, em até l0 (dez) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA, quando verifîcado o cumprimento das exigências de cariúertécnico.

b) Definitivamente - Caso não se constate nenhum problema de execução, será procedido o
recebimento definitivo dos serviços pelo servidor designado, mediante termo detalhado,
assinado pelas paftes, após vistoria que comprove o atendimento das exigências contratuais, em
até 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento provisório, salvo em casos excepcionais,
devidamente j ustifi cados.

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

8.5'1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente
designado para este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art.
117 da Lei Nacional n' 14.13312021.

8.5.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da
execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não
houver solução compatível, com o (a) Secretário (a).

./7 ¡
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8.5.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados no Contrato, so
pena de executar e não receber.

8.5.4. O representante da secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçáo das
faltas ou defeitos observados.

8.5.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,

8.5.6. A aceitação dos serviços pela fiscalização não exime o contratado de suas
responsabilidades técnicas e civis.

9.1. O Município pagarâ ao contratado na proporção dos serviços efetivamente executados,
observados os valores fixados no Anexo I - Termo de Referência;

9.2. Os preços, bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e
pagamento das despesas, serão objeto de análise pela contratante, levando-se em consideração
os valores estabelecidos para cada classificação de serviço;

9.3. O pagamento será efetuado de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, e será efetuado em até 30 (trinta) dias após seu recebimento,
acompanhadas das Certidões de regularidade Fiscal, Social e Trabalhista do Contratado, todas
atualizadas, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.

9.4. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualizaçäo
monetária.

9.5. PREÇOS: Os preços contratados devem observar a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos
de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o os serviços
contratados, inclusive a margem de lucro.

9.6. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de ate 30 (trinta) dias a contar da data da
liquidação, na proporção dos serviços efetivamente executados, de conformidade com o
relatório e as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e
encaminhamento das certidões do contratado, todas atualizadas, observadas as condições da
proposta, através de crédito na conta bancária do fornecedor.
9.6.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais,
nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.

9.6.2, Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.

9.6.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo
fixado;

</
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b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

10.1. O presente credenciamento tem carâter precário, por isso, a qualquer momento, o
credenciado ou a Administração poderão denunciar o termo de credenciamento celebrado, na
forma do art, 79,parâgrafo único, inciso VI, da Lei n" 14.13312021.

10.2. O credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

10.3. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial e sem que caiba ao contratado direito à indenizagão de qualquer
nattJreza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade design ada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;

d) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

10.4. o contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses

a) Supressão, por parte da Administração, de serviços que acarete modificação do valor inicial
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n" 14.13312021;

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita daAdministração, por prazo superior a
3 (três) meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;

10.4.1. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b",,,c,, e .,d,, do subitem 10.4
deste, observarão as seguintes disposições:

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do
qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
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b) Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
assumidas até a normalização
econômico-financeiro do contrato,
Lei No. I4.l33l2l.

da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio
na fbrma da alínea "d" do inciso II do capur do art. 124 da

10'5. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada
será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

a) Pagamentos devidos pela execução do contrato até adata de extinção; e

b) Pagamento do custo da desmobil ização, quando for o caso.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele que, com dolo ou culpa:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll,l.2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administr ação, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

ll'1,4, Deixar de entregar a docttmentação exigid a para o credenciamento ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o
procedimento auxiliar de contratação;

11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta;

11'1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ll.l.7, Ensejar o retardamento da execução do serviço sem motivo justificado;

11'1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigid a para o certame ou prestar
declaração falsa no curso do processo;

11.1.9. Praticar ato fraudulento no curso do processo ou na execução do contrato;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento público;

ll.l,l2, Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.g46, de2013;

ll'2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar; " 
l/-
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataç enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

I 1.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

ll,4.Para as infrações previstas nos itens 11.1.4.,11,1,5 e 11.1.6 a multa será de l0o/o (dezpor
cento) do valor do contrato.

11.5'Paraasinfraçõesprevistasnositens 11.1.8, 11.1,9, 11,1.10, 11.1.11 ell.l.l2amultaserá
de20% (vinte por cento) do valor do contrato.

11.6. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.I.2,11.1.3 e ll.I.7. a multa será aplicada
da seguinte forma:

a) 0,5Y0 (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de
execução previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global;

a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual
sem que os serviços sejam concluídos;
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAç,ÄO MITNICIPAL.
c) l0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Coniratada transferir a execução dos
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autoúzação escrita da Secretaria;
dl .20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por
culpa da contratada, sem prejuízo de outras penalidades pr"uistar em lei;
11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.8' Na aplicação da sanção de multa será facultada a clefesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item
I I ' I ' I ', quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens I l.l.Z, ll.l.3, 11.1.4.,11.1.5,
1l'1.6 e 1l'1.7, quando não se justificar a imposigão de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Públic a direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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11.11. Poderá ser aplicada ao responsëwel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da príúica das infrações dispostas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10,
11'11'l e ll.l.l2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens ll.l.Z.,ll,l.3,
ll'1.4, 11.1'5., 11,1.6 e 11.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, $5o, da Lei n' 14.13312021.

ll,l2. A recusa injustifrcada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizara o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que
avaliarâ fatos e circunstâncias conheciclos e intimará o licitante ou o adjudic atirio para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

11.14' Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da dafa da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
ptazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconicla até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

ll.l7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

12.1. Os serviços contratados serão prestados de acordo com a necessidade da Secretaria.

12.2. O valor ttnitál'io estitnado por aluno, para o ¡rrescnte creclenciamento, é cle R$ 200,00
(duzenlos reuis).

12.3. Os colltratos serão paralelos e não excludentes. licando a aclministração aclstrita ao valclr
nrerrsal de lì.$ 12.000,00 (doze nül reuìs), que corresponcle ao núlrrrero total cle 210 (cluarenta)
alunos coutenplaclos pelos tic:kel,y por urês.

ì"t
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12.4. As despesas correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo
municipal, inerente a unidade gestora contratante, conforme abaixo:

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por iregularidade na aplicação
da Lei no 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos.

13,2, A impugnação feita tempestivamente pelo interessado não o impedirá de participar do
processo até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
13.3. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta
não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

13.3.1. O endereçamento ao Agente de Contratação da Prefeitura do Aracati;
13.3.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada
no exclusivamente no site do rv__Ww.bll,org.þ_f. @, dentro do prazo
editalício;
13.3.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
13.3,4, O pedido, com suas especificações;
13.4. Cabeú ao Agente de Contratação decidir sobre a petição no prazo cle 2 (dois) dias úrteis.
13.5. A resposta do Município de Aracati-CE será disponibilizada a todos os interessados

mediante divulgação da íntegra do ato proferido pela administração nos sítios eletrônicos
https://www.bll.org.br/ e https://wrvw.pncp.govbr/ e constituirá aditamento a estas

Instruções, no prazo de até 3 (rês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame, e constituirá aditamento a estas instruções.

f3.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

13.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modifîcação
dos termos do edital a administração providenciarâ a divulgação do respectivo aviso e do
aditamento pela mesma forma que se deu ao texto original.
13.8. DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento o Agente de Contratação ou a
autoridade superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem

(r/
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a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente da proposta, fìxando o prazo para aresposta.
13.8.1. Os interessados notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação ou pela autoridade superior, sob pena
de desclassificação/inabilitação,

13.9. REVOGAÇÃO E ANULAçÃO: O Município de Aracati-CE poderá revogar o
credenciamento por razões de interesse público, no todo ou em parte ou anulai este
credenciamento, em qualquer etapa do processo,

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da habilitação ou inabilitação de
interessado(a)s, da anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 165
da Lei no 14.133, de 2021e da Regulamentação Municipal.

14.2, O recurso apresentado poderá impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do(s)
proponente(s).

14.2,1. O recorente terâ o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais,
iniciando-se o prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação,

14.3. Os recursos deverão ser protocolados fisicamente junto ao Agente de Contratação.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo praza, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
noprazo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais proponentes será de 3
(três) dias úteis, contados da data de intimação da apresentação das razões pelo recorente,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.7, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.9. Os autos do processo permaneoerão com vista franqueada aos interessados na Secretaria
de Licitações e contratos Administrativos do Município de Aracati - cearâ.

14.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não manifestada a intenção de interpor o recurso pela Interessado(a) no momento
opoftuno.

14.11. Os memoriais (razões de recurso ou contrarrazões) deverão ser apresentados no site do
).v,-w-yv,.-h-ll.,p--tg,b_-r, e-mail: 

-c-p-l -afaçaf-i.@.g-m.a_i.1.çp-l::l_.
:/
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14.12. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencim
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14.13. Todas as intimagões ou decisões sobre os recursos interpostos serão feitas aos

interessados mediante publicação nos sítios eletrônicos https://www.btl.org.brl e

https : //www. p ncp. gov. brl.

15.1. Os valores financeiros pagos aos prestadores de serviço obedecem ao preço fixado pela
administração, tendo em vista se trata o credenciamento de uma inexigibilidade, logo não
comportando competitividade. As contratações serão paralelas e não excludentes, e eventuais
reajustes observarão atos posteriores editados pela Administração Municipal em conformidade
com a Lei no 14.13312021.

16.1. Os credenciados e contratados deverão observar os mais altos padrões éticos durante o
curso deste processo e na execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na
legislação brasi leira.

16.2. Compete ao credenciado declarar eventual incompatibilidade ou impedimento seu quanto
à contratação junto ao Município, sobretudo no que tange à inacumulabilidade de cargos ou
funções públicas disposta constitucionalmente.

17.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração de proposta ou
apresentação de documentos relativos a este Credenciamento.

17,2, Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei no

14.13312021 e Decreto Federal no 11.8781202{ nos princípios de direito público e,

subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.

17.3. Este edital poderá ter quaisquer de suas disposições alterada, a qualquer tempo, devendo a

Administração proceder com a publicação do Adendo nos mesmos meios de publicação
original.

17,4. A Contratante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de

credenciamento e de contrato celebrados, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento.

17,5. Conforme o disposto no art. 94 da Lei Federal No 14.133121, os termos de
credenciamento, os termos de contrato e seus respectivos aditamentos serão publicados no sítio
eletrôni co https : //www. pncp. gov. b r/na forma de extrato.

17.6. AAdministração poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas
no assunto objeto deste Credenciamento.
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17.7. Aplicam-se ao presente credenciamento as disposições da Lei 14,1331202I, no que couber,
e demais normas legais pertinentes.

17.8. Quaisquer informações poderão ser obtidas no e-mail: cpl.aracati@gmail.com.

17.9. O Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na Secretaria de

Licitações e Contratos Administrativos da Prefeitura de Aracati.

17.10, Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no
Anexo - Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente
observadas pelos interessados quando da elaboração de suas propostas.

17.11. Cópias do edital e anexos serão fomecidas mediante Termo de Retirada de Edital,
gratuitamente através PEN DRIVE, a ser fornecido pelo interessado(a), ou mediante pagamento
de cópia reprográfica, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na Secretaria de Licitações e

Contratos Administrativos do Município de Aracati - Cearâ, ficando os autos do presente

processo administrativo de Credenciamento à disposição para vistas e conferência dos

interessados, ficando o interessado(a) obrigado a fornecer PEN DRIVE.

l7.ll.l. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no(s) seguinte(s) sítio(s)
virtual (is): https://municipios.tce.ce.gov.br/ nos termos da IN 04/2015-TCM/CE e nos sítios
eletrônicos https://rvww.bll.org.br/ e https://www.pncp.gov.br/editais.

17.12. No interesse daAdministração Municipal e sem que caiba às interessadas qualquer tipo
de indenização, frca assegurado a autoridade competente alterar as condições, a qualquer tempo,
no todo ou em parte, do presente credenciamento, dando ciência aos interessados na forma da

legislação vigente.

17,13. Os avisos do presente credenciamento, a decisão sobre os recursos interpostos, a

Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação nos sítios eletrônicos
https://www.bll.org.br/ e https://www.pncp.gov.br/.

l7,I4.Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o
Foro da Comarca de Aracati-CE.

Aracati - Cearâ,27 de Maio de 2026
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Chamamento público visando o credenciamento de pessoa jurídica para prestação de
serviços de transporte através do ticket universitário, para a Secretaria de Educação do
Município de Aracati - Ceará, conforme especificações e condições contidas neste Termo de
Referência.

Secretaria de Educação do Município de Aracati - Cearát

ITEM
VALOR
TOTAL
Äl-',{UAL

01

Veículo tipo van
Veículo automotor

com capacidade

mínima de 15

passageiros,

destinado ao

transporte coletivo
em menor escala.

Deve possuir

bancos estofados,

cintos de

segurança

individuais,
sistema de

ventilação

adequado e

manutenção em

dia. Indicado paru.

rotas com

demanda

moderada de

estudantes ou com

vias de acesso

mais restritas.

15 ALIINOS
I2

Meses

R$

200,00

R$

3.000,00

R$

36.000,00

02 Veículo tipo OTALIJNOS t2 R$ R$ R$
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passeio

(automóvel ou

utilitário)
Veículo automotor
com até 7 lugares,

destinado ao

transporte de

pequenos grupos

ou atendimento a

situações

específicas de

deslocamento,

como trajetos
individualizados
ou regiões com
baixa demanda.

Deve apresentar

conforto,

segurança e

documentação

regular paru
transporte de
passageiros.

Meses 200,00 1.400,00 16.

03

Veículo tipo
médio (minibus
ou similar)
Veículo automotor
com capacidade

aproximada de l0
passageiros, ideal
pata rotas

específicas ou

trajetos que

exigem maior
flexibilidade,

Deve dispor de

bancos

confortáveis,

todos os assentos,

ventilação

adequada e

condições de

cintos

segurança

de

em

1O ALI.INOS
t2

Meses

R$

200,00
2.000,00

R$
24.000,00
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2'3. O Valor global estimado da presente contratagão é de até R$ 396.800,00 (trezentos e
noventa e seìs mil e oítocentos reaìs) parao período de 12 (doze) meses. ffi-
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acessibilidade,

quando

necess¿ário.

\? ''"'
\

04

Veículo tipo
ônibus
Automotor de

média capacidade,

capacidade 40

alunos projetado

para o transporte

coletivo de

passageiros, com

assentos

acolchoados e

confortáveis,

climatização,

cintos de

segurança

individuais,

iluminação
interna,

acessibilidade

garantida por
meio de rampas

ou elevadores para

cadeirantes, e

espaço adequado

paru bagagens.

Ideal para trajetos

urbanos,

intermunicipais e

interestaduais,

garantindo

conforto,
seguranga e

eficiência no

deslocamento de

grupos de

estudantes.

40ALUNOS
t2

Meses 200,00

R$

8.000,00

R$ R$

320.000,00
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3.1' A presente contratação visa garantir o deslocamento seguro, efìciente e contínuo
estudantes universitários que necessitam se deslocar diariamente ou periodicamente para suas
instituições de ensino superior, localizadas em outras locaridades.

3.2' Atualmente, muitos estudantes enfrentam dificuldades financeiras para arcar com os custos
de transporte, o que impacta diretamente sua frequência e permanência nos cursos, podendo
resultar em evasão escolar. Além clisso, a ausência de um serviço organizado coloca em risco a
segurança dos alunos, que acabant recorrendo a opções de transporte informais, muitas vezes
sem as condições adequadas de segurança e conforto.

3.4' neste contexto, o programa Ticket Universitário busca atender a essa demanda oferecendo
um serviço de transporte planejado e regular, seja por meio de vans, ônibus fretados ou outra
forma de transporte que melhor atenda às necessidades dos estudantes e às condições logísticas
locais,

3.5 A contratação abrangerá as seguintes modalidades de veículos

Vans com capacidade mínima de 15 lugares;

Veículos tipo passeio com capacidade paraaté 7 lugares;

Veículos médios com capacidade para aproximadamente 10 lugares;

Ônibus com capacidade a partir de 20 lugares.

o Assegurar o acesso à educação superior, promovendo inclusão social e

igualdade de oportunidades para todos os estudantes do município;

o Reduzir os custos individuais com transporte, diminuindo o impacto

financeiro sobre os alunos e suas famílias;

' Garantir segurança, conforto e regularidade no deslocamento dos estudantes

até suas instituições de ensino;

o Facilitar a mobilidade estudantil, com opções de transporte compatíveis com

os diferentes horários acadêmicos e itinerários necessários.

3'7 A ampliação das categorias de veículos contratados visa otimizar a cobertura do serviço,

possibilitando a adequação do tipo de transporte à quantidade de estudantes em cada rota, com

eficiência operacional e economicidade.

3'8 destaca-se que a redefinição da capacidade do programa para70 (setenta) vagas decorre da
ampliação da demanda identificada pela Secretaria Municipal de Educação, evidenciando a
necessidade de readequação do quantitativo anteriormente previsto (60 vagas), a fim de evitar
exclusão de estudantes aptos ao benefício e assegurar maior efetividade da política pública.
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REQUTSTTOS DA CONrn¡r¿.Ç¡.O

A contratação dos serviços de transporte estudantil universitário, por meio do

programa Ticket Universitário, deverá atender aos seguintes requisitos:

Capacidade de Atendimento:

o A empresa contratada deverá demonstrar capacidade logística para

atender a demanda de estudantes contemplados, garantindo a disponibilidade de

veículos em número suficiente para cobrir todas as rotas e horiários previamente

definidos, em conformidade com os calendários acadêmicos das instituições de ensino.

o Q serviço deverá contemplar todas as localidades com alunos

beneficiarios, assegurando a cobertura integral da demanda prevista.

Segurança e Manutenção dos Veículos:

¡ Todos os veículos devem estar devidamente licenciados e regularizados

junto aos órgãos competentes (DETRAN, ANTT, etc.), possuir seguro obrigatório

(DPVAT e seguro contra terceiros) e passar por manutenção preventiva e corretiva

periódica, garantindo segurança durante o trajeto.

o Os veículos deverão conter, no mínimo: cintos de segurança individuais,

extintores de incêndio, kit de primeiros socorros, iluminação e sinalizaçáo adequadas e

demais equipamentos de segurança exigidos por lei.

. Os motoristas deverão ser habilitados com ÇNH compatível à categoria

do veículo, apresentar certidão negativa de antecedentes criminais e possuir

comprovada capacitação em direção defensiva e primeiros socolros.

Pontualidade e Frequência

o Q serviço deverá ser prestado de forma pontual, obedecendo

rigorosamente aos horários de saída e retorno, de modo que os estudantes cheguem às

instituições de ensino dentro dos horários exigidos para suas atividades acadêmicas.

o Q transporte deverá oconer em todos os dias úteis letivos, conforme os

calendários oficiais das instituições atendidas.

Conforto e Acessibilidade
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. Os veículos deverão ser equipados com assentos

ventilação adequada, espaço paru bagagens de mão e materiais acadêmicos, além de

condições de limpeza e higiene.

o A contratação deverá prever veículos adaptados para pessoas com

defrciência (PCDs), contendo elevadores, rampas, cintos de segurança especiais e

espaço apropriado para cadeiras de rodas, garantindo acessibilidade universal.

Regularidade Fiscal e Trabalhista

¡ A empresa contratada deverá estar em dia com suas obrigações fiscais,

trabalhistas e previdenciárias, apresentando certidões negativas de débitos (CNDs) e

documentos comprobatórios de regularidade junto ao FGTS e INSS.

. Deverá ser assegurado que todos os profissionais envolvidos no serviço

tenham vínculo formal de trabalho, nos moldes da CLI, com acesso a condições dignas

de atuação.

Monitoramento e Fiscalização

o Q serviço contratado deverá contar com sistema de monitoramento,

preferencialmente por meio de rastreadores GPS, além de controle de jornada dos

motoristas e registro de presença dos estudantes.

. Deverão ser entregues relatórios periódicos à administração pública

municipal, possibilitando o acompanhamento e avaliação contínua da execução

contratual.

Garantia de Continuidade

¡ A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma inintenupta durante

todo o período letivo, com garantia de continuidade mesmo em casos de imprevistos

operacionais. Eventuais intenupções deverão ser comunicadas com antecedência

apresentando-se soluções emergenciais que assegurem o transporte dos alunos.

Critérios de Sustentabilidade

. Sempre que possível, deverá ser dada prioridade à utilização de veículos

menos poluentes, com menor emissão de gases do efeito estufa e que atendam aos

requisitos de efioiência energética.
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o { empresa deverá adotar praticas sustentáveis de gestão, como

manutenção preventiva para evitar emissões excessivas, uso consciente de recursos e

descarte adequado de resíduos.

4.1. O contratado prestará os serviços objeto deste instrumento, de acordo com a solicitação de
credenciamento e de conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência em
anexo a este Edital;

4.2' O credenciado e/ou contratado fica sujeito à fiscalização da equipe técnica da Contratante, a
qualquer tempo.

4'3' Os serviços a serem prestados serão aqueles insertos neste termo de referência, vinculado a
posterior Edital e que tenham sido solicitados pela contratante.

4'4. Para cada serviço a ser executado a administração expedirá a respectiva ORDEM DE
sERVrÇOS.

4'5. Os serviços deverão ter sua execução iniciada pelo contratado no dia, local e horário
informados na ORDEM DE SERVIÇOS emitida pela administração, observando rigorosamente
as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos, no contrato e disposições
constantes de sua proposta.

4.6. Os serviços, quando contratados, deverão ser executados no prazo disposto no instrumento
contratual.

4.7. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do contratado em assinar a ORDEM
DE SERVIÇO ou a não prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidos, sujeitará o
contratado à aplicagão das penalidades previstas neste termo de referência.

4'8. O objeto deverá ser executado, conforme determinado no presente termo de referência, nos
horários, prazos e condições estipulados previamente pela Contratante, durante o período
contratual e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no ato administrativo
instituidor da ação, neste credenciamento e no contrato, sendo que a não obse¡,ância destas
condições, implicará na não aceitação dos servigos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação
ou indenização por parte da inadimplente.

4'9. No caso de constatação da inadequação da execução do objeto a ser prestado às normas e
exigências especificadas neste Termo de Referência, no contrato e na ordem de serviço a
Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na
forma da lei e deste instrumento.

4.10. CRrTÉnro DE DTSTRIBUIÇÃO DA DEMANDA: No momento da conrratação, será
observado o banco de prestadores de serviço já credenciaclos nesta Chamada Pública.

4.10' 1. A distribuição da demanda se dará uniformemente entre todos os contratados.

Ýl
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4'10,2. A administração divulgará, mensalmente, até o dia 30 (trinta) do mês anterior, o
cronograma mensal dos serviços, observando a previsão da demanda do Órgão Contratante para
determinado lapso temporal.

4'10.3. O contratado deverá possuir equipamentos e pessoal adequado e suficiente para o
atendimento da demanda, de acordo com os quantitativos previstos neste Instrumento,

4'11. A partir da assinatura do termo contratual, os credenciados/contratados passarão a
participar da distribuição da demanda, conforme critérios definidos no subitem 4.10.1, deste
termo de referência, e estarão aptos a prestar os serviços solicitados pela Administração, de
acordo com o cronograma mensal de serviços defìnidos na forma do subitem 4.10.1.

4.11. Novos interessados poderão solicitar a qualquer ter,npo credenciamento nos termos
deste edital. desde que nreencham aos reqFisitos exigidos neste instrunlento e a solicitação
de credenciamento seia feita dentro do prazo deste edital.

4.11.1, Os novos interessados participarão da distribuição da demanda, na forma do subitem
4, I 0. 1 ., respeitado o prazo de que trata o item 4 .10.2. deste edital,

4'12. Quando a necessidade administrativa não puder ser suprida mesmo após a contratação de
todos os credenciados, a Administração poderá proceder a novas e sucessivas contratações até o
suprimento de sua necessidade.

4.12.1. Quando a necessidade administrativa for superior à possibilidade de oferta equitativa por
todos os contratados, ou quando quaisquer dos contratados não dispuser de condições
operacionais equivalentes aos demais de forma a suprir as carências administrativas, poderá a
administração realizar distribuição da demanda de forma diferida, observada a capacidade de
execução de cada um dos contratados,

4.ß. É facultada à Administração Municipal proceder à contratação somente dos prestadores
necessários ao suprimento de sua demanda e de acordo com saldo orçamentário disponível,
convocando os interessados devidamente credenciados para assinatura do competente TERMO
DE CONTRATO.

4,14. Serão obrigações do CREDENCIADO:

a) Manter seus dados permanentemente atualizados, durante o prazo de vigência do
credenciamento;

b) Assinar o termo de contrato quando convocado, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de
decadência do direito de contratação.

4.15. Serão obrigações do CONTRÄTADO:

a) Manter a disponibilidade de execução dos serviços durante todo o prazo de Contrato;

b) Cumprir prontamente, por ocasião da realização dos serviços, os procedimentos e orientações
constantes dos atos administrativos e das ordens de serviço enviadas e os procedimentos
acordados entre as partes;
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c) Comunicar ao fiscal ou ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, todas
ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços, bem como mudança de endereço;

d) Executar o objeto de acordo com as normas e condições previstas no edital, respondendo civil
e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial;

e) Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões dos serviços que
porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município;

f) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados
técnicos e operacionais sobre o objeto;

g) Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que esteja sendo executado em
desconformidade com o disposto no termo de referência ou que não atenda a finalidade que dele
naturalmente se espera, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridos;

h) Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo ou em parte, sob qualquer hipótese.

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
edital e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;

b) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;

c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local dos serviços, desde que observadas
as normas de segurança;

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas
pelo Contratado;

f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo paru a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoruegões verifîcadas no objeto
do contrato, para que seja por ele substituído, reparado ou corigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

h) Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
instrumento;

i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;

j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse paraaboa execução do ajuste;

k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato.
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6,1 Serão obrigagões do CREDENCIADO quando CONTRATADO, durante todo o prazo
vigência contratual:

a) Atender aos serviços, conforme as ordens de serviço expedidas, com elevado padrão de

eficiência, sujeitando-se, ainda, às regras da Lei n" 14.13312021, no que couber;

b) Cumprir prontamente, por ocasião da rcalizaçáo dos serviços, os procedimentos e orientações
constantes das ordens de serviço enviadas e os procedimentos acordados entre as partes;

c) Atualizar, perante o CREDENCIANTE as alterações promovidas no ato constitutivo, bem

como a licença de funcionamento e termo de responsabilidade técnica vigente, mediante a

apresentação de cópia autenticada;

d) Manter, enquanto durar o ajuste, todas as condições que ensejaram o credenciamento da

lnstituição, particularmente no que se refere à atualização de documentos e às conclições

exigidas por ocasião darealização de inspeções;

f) Efetuar o pagamento de encargos fiscais e sociais, bem como de quaisquer despesas diretas
e/ou indiretas relacionadas à execução deste Contrato;

g) Comunicar ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, todas as oconências

anormais verificadas na execução dos serviços, bem como mudança de endereço de suas

instalações físicas;

h) Realizar, por si ou por intermédio de sua equipe, os serviços constantes das ordens de

serviço;

i) Encaminhar, em envelope lacrado, juntamente com a nota fiscal/fatura, a relação discriminada
dos serviços realizaclos.

j) Conduzir a execução do contrato pertinente ao objeto do presente em estrita observância à

legislação Federal, Estadual, Municipal, trabalhistas, previclenciárias, tributárias e securitárias;

k) Executar o objeto de acordo com as normas e condições previstas neste edital, inclusive com
as prescrições da Lei n' 14.I3312021, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de

sua inobservância total ou parcial;

l) Aceitar nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões dos serviços de

afé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos

serviços, que porventura se ftzerem necessários, a critério exclusivo do Município;

m) Comunicar àftscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal que se verifique;

n) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados

técnicos e operacionais sobre o objeto;

o) Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que esteja sendo executado em 4
desconformidade com o disposto neste Edital ou que não atenda a finalidade que dele

naturalmente se espera, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridos;
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p) Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer h ipótese, A
subcontratação parcial somente será aceita mediante a aquiescência prévia e expressa do
Município;

q) Responder perante à Prefeitura Municipal de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão
da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus

interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a

terceiros, clevendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes.

r) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRAIANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha
acesso, a não ser para fins de execução do contrato.

s) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato,

t) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação;

u) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;

v) Dispor dos recursos humanos necessários para assegurar o bom andamento dos trabalhos,
evitando interupções e descontinuidades na execução dos serviços e garantindo o fiel
cumprimento dos prazos estabelecidos.

w) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

x) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;

y) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante;

z) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor
do contrato, nos termos do artigo 48,parâgrafo único, da Lei no 14.133, de202l.

4
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Conforme dispõe o artigo 74, inciso IV, da Lei no 14.13312021, é inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição nos casos cle objetos que devam ou possam ser contratados
por meio de credenciamento, in verbis:

Art, 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

(...)

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de

credenciamento

Conforme dispõe o artigo 79, inciso I, da Lei 14.13312021, o credenciamento poderá ser usado
no caso em que é viável e vantajosa para a Administração t realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas. E o inciso II do parágrafo único dispõe que: na
hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação
imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de
distribuição da demanda.

Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, servigos, compras e alienações é uma
exigência constitucional, para toda Administração Pública, conforme ditames do artigo 37,
inciso XXI, da Constituição Federal.

Artigo 37 - (omissis)

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

Para regulamentar os procedimentos licitatórios e essas eventuais ressalvas, a Lei Nacional no

14,l33l 2021, mais conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em
seu art. lo, determina que as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios sujeitam-se às normas gerais de
licitação e contratação nela previstas.

Sabe-se que o procedimento administrativo de licitação é a regra. Assim, quando a
Administração visa a aquisição de um bem ou a contratação de um determinado serviço,
pesquisa no mercado várias empresas que possam atender à sua necessidade e realiza u :1,
contratação mediante licitação.

Todavia, existem certos casos em que a administração pode ou deve deixar de realizar
licitação, tornando-a dispensada, dispensável e inexigível.
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De acordo com a Lei no 14,13312021é inexigível a licitação, ante a inviabilidade de
para contratação de objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
conforme estipulado no inciso IV do art. 74 do referido diploma legal.

Portanto, é permitida a contrataçáo dos serviços de transporte através do ticket universitário,
para a Secretaria de Educação do Município de Aracati - Cearâ.

9.1. As condições de habilitação são as definidas na Lei n'14.13312021 e que se mostram
suficientes e necessárias à execução do objeto contratual, notadamente àquelas relativas à
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, aos quais serão analisados quanto à sua
autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão de:

9.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos
ou alterações, quando não consolidado, devidamente registrados no órgão competente, em se
tratando de sociedades comerciais, eo no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas,
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

9.2.2, Registro comercial, no caso de empresário individual;

9.2.3,Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

9.2.4.Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no país,

e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.

9.3,I . Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (cNpJ);

9.3.2'Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

9.3'3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida
Ativa da União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N"
1,751 de 0211012014;

9.3.4.Prova de regularidade para com a Fazenda Estaclual do domicílio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma da lei;

9'3.5' Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.3'6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;
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9.3.7 , Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos
do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. aorovada oelo Decreto-Lei no 5.452- de

1o de maio de 1943

9.1. Apresentar pelo menos I (um) ATESTADO OU DE CAPACIDADE
TÉCNICA, comprovando capacidade operacional da proponente para desempenho de atividade
compatível com o objeto da contratação, assim considerada a prestação de serviços de transporte
através do ticket universitário.

9.2. Comprovar ter aparelhamento técnico adequado para a realizaçáo do objeto do

credenciamento, devidamente firmada pelo representante legal da proponente.

9.3. Deverá apresentar lista de motorista (s) com habilitação compatível na categoria do veículo
credenciado e demonstrar que não esteja cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir,
cassação da CNH, pena decorrente de crime de trânsito, bem como estar impedido judicialmente
de exercer seus direitos.

9.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
dissolução ou liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do proponente.

9.5.1.1. No caso de o proponente se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei no

11.101/2005. No caso de recuperação extrajudicial, a proponente deverá apresentar

homologação do plano de recuperação exhajudicial, nos termos do art. 164, $ 5o, da Lei no

r l.l0l/2005;

9.5.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de

recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
e conô m i co - fin an ce ira.

9,5,1.3. Se a pessoa jurídica for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão de que trata
o subitem 9.5.1 será substituída por certidão negativa de insolvência civil, expedida pelo
distribuidor competente.

9.6.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com cleficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.6.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de condutavigentes nadatade entrega das propostas.

9,6.3. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXUI, do artigo 70 da Constituição Federal, não
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emprega menor de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4
(catorze) anos, em conformidade com o inciso vI do art. 68 da Lei n" 14.13312021.

9.7 .1. No caso de participação de cooperativas, além da documentação disposta nos subitens
9.2 a9.6 deste instrumento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, de
que trata o art.l07 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro de l97l; e

c) Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre
os cooperados.

10.1. O TERMO DE CREDENCIAMENTO originário do presente procedimento terá vigência
pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser proriogado nos termos da Lei Federal no

14.133 12021, alterada e consolidada.

10.1.1. O termo de credenciamento poderá ser prorrogado unilateralmente pela administração,
sendo facultado ao credenciado o direito de, a qualquer momento, solicitar seu

descredenciamento, dado o caráter precário do presente credenciamento.

10.2. A contratação com o(s) CREDENCIADO(s) será formalizadapela Secretaria Gestora por
meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, ou outro instrumento
hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei n' 14.13312021.

I0.2.1. Os instrumentos de que trata o subitem anterior serão assinados no prazo de validade do
credenciamento.

10.3. Os credenciados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado apartft da convocação,
para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, pot igual período, quando
solicitado pelo proponente credenciado durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo
aceito pelo Município de Aracati/CE.

10.3.1. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar
o contrato no prazo estabelecido, sujeitará o proponente credenciado à perda do direito a

contratação e à aplicação das penaliclades previstas no edital e na legislação pertinente.

10.4. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a
partir da data de assinatura do Instrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as

condições e os preços pennaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art.
107 da Lei Nacionaln' 14.13312021.

10.5. Antes de formalizar ou pronogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regulariclade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao

respectivo processo,

,?)

RUA SANTOS DUMONI, 1146, FARIAS BRITO, ARACATI- CE, CEP: 62.802-030
SITE: ARACATI.CE.GOV.BR - EMAIL: SECRETARIA.I lclTAcAorAÀRAcArl cF GoV RR

I
@

ffiq"^"Æ "cffiuffi v* & {.¡ ffà-



.ffi-Arsi:citi
.".È" 

CAMINHANDO COM O POVO

10.6. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo VII do Título
III da Lei n'14.13312021.

10.7. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios

legais.

10.8. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer

natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar eftscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;

f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;

g) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz.

10.9. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) Supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do

valor inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei n" 14.13312024;

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a

3 (três) meses;

o) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de irea, local ou objeto, para

execução do fornecimento.

10.10. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas'0b",'oc" e ood" do subitem 10,9. deste

instrumento, observarão as seguintes disposições:
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a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do
qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;

b) Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, na forma daalínea "d" do inciso IldocaputdoArt. 124 da
Lei no 14.13312021.

10,11. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a

Contratada será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

a) Devolução da garantia, quando houver;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

c) Pagamento do custo da desmobilizaçáo.

11.1. O Município pagarâ ao contratado na proporção dos serviços efetivamente executados,
observados os valores fixados neste Termo de Referência e edital;

11.2. Os preços, bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e
pagamento das despesas, serão objeto cle análise pela contratante, levando-se em consideração
os valores estabelecidos para cada classificação de serviço;

11,3. O pagamento será efetuado de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, e será efetuado em até 30 (trinta) dias após seu recebimento,
acompanhadas das Certidões de regularidade Fiscal, Social e Trabalhista do Contratado, todas
atualizadas, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.

I1.4. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualizaçáo
monetária.

11.5. PREÇOS: Os preços contratados devem observar a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos
de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o os serviços
contratados, inclusive a margem de lucro.

11.6. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data
da liquidação, na proporção dos serviços efetivamente executados, de conformidade com o
relatório e as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e

encaminhamento das certidões do contratado, todas atualizadas, observadas as condições da
proposta, através de crédito na conta bancária do fornecedor.
11.6.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais,
nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.

RUA SANTOS DUMONI 1146, FARIAS BRITO, ARACATI - CE, CEP: 62.802-030

'r1.-''

lffi SITE: ARACATI.CF.GOV.BR - EMAII : SFCRFTARIÀ I lclTAcÂô/aARAaaTl cF Go\/ RR



- 
-L:'l!

.D Aiseoti
"'.; CAM|NHANDO COM O pOVO

ll'6'2, Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.

11.6.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo
fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

12'1. Os valores financeiros pagos aos prestadores de serviço obedecem ao disposto neste
Termo de Referência, e eventuais reajustes observarão atos posteriores editados pela
Administração Municipal.

13.1. A documentação probatória da execução dos serviços será recebida por servidor do órgão
responsável devidamente designado, que procederá à análise e conferência de acordo com as
condições estabelecidas no contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será
atestado o recebimento.

13.2. A contestação parcial da prestação dos serviços, devidamente ressalvada em forma de
glosa, não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a
credenciada,no prazo de sessenta dias, a contar da notificação, recorrer da decisão.

13.3. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

13'3'1' O recebimento dos serviços será feito por servidor designado pela Secretaria para este
fim.

13'3.2' A aceitabilidade dos serviços executados deverá ser avaliada pela flrscalização conforme
os serviços estipulados na planilha orçamentária e no cronograma físico-financeiro, e estará
condicionada à correta execução e ao acompanhamento e atestação dos serviços pela
fiscalização e à proposta adjudicada.

13,3,3. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

b) Definitivamente - Caso não se constate nenhum problema de execução, será procedido o
recebimento definitivo dos serviços pelo servidor designado, mediante termo detalhado,
assinado pelas partes, após vistoria que comprove o atendimento das exigências contratuais, em

RUA SANTOS DUMONI 1146, FARIAS BRITO, ARACATT- CE, CEp: 62.802-030
SITE: ARACATI.CE.GOV-BR _ EMAII : SFCRFTARIÂ I ICITAí^Aôô^R^.^TI .F Grì\/ P,Þ



;;ü"Ariiö,cir¡
'""i; CAMTNHANDO COM O POVO

até 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento provisório, salvo em casos

devidamente j ustifi cados.

13.4. O recebimento provisório ou defrnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

13.5.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente

designado para este flrm, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art.

117 da Lei Nacional n" 14.13312021.

13.5.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos

da execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se

não houver solugão compatível, com o (a) Secretário(a).

13.5.3. A Contratada deverâ se limitar a execução dos serviços especificados no Contrato, sob

pena de executar e não receber.

13.5.4. O representante da PMM anotarâ em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados.

13.5.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão

ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

13.5.6. A aceitação dos serviços pela fiscalização não exime o contratado de suas

responsabilidades técnicas e civis.

14,1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele que, com dolo ou culpa:

14.l.l. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1,2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdrninistração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente durante o certame;

14.L5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta;

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrafação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

/;
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14.1,8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceftame ou
declaragão falsa durante a licitação;

14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.l.ll. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1,12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de2013;

14.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) anaturezae a gravidade da infração cometida,

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

l4.4. Para as infrações previstas nos itens 14 .l .4.,14.l .5 e 14 .l .6 a multa será de I\Yo (dez por
cento) do valor do contrato.

14.5.Paru as infrações previstas nos itens 14,1.8, 14.1.9,14.1.10, 14,1.ll e 14.l.l2 amultaserét
de20% (vinte por cento) do valor do contrato.

14.6.Para as infrações previstas nos itens 14.1.1,14.1.2,14.1.3 e 14,1.7. a multa será aplicada
da seguinte forma:

a) 0,5Yo (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de
execução previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global;

il l% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder aopîazo contratual
sem que os serviços sejam concluídos;
j) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MLÌNICIPAL.

RUA SANTOS DUMONI L146, FARIAS BRITO, ARACATT - CE, CEp: 62.802-030
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kl l0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a

serviços aterceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
ll 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por
culpa da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
14,7, As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item
14.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1 .2,14.1.3,14.1.4.,14.1.5,
14.1.6 e 14.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 4, I 1 . Poderá ser aplicada ao respons áxel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorência da prâtica das infrações dispostas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10,

14.11.1 e \4.l.I2,bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.2.,14.1.3,
14.1.4, 14.1.5., 14.1.6 e 14.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contrataE cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, $5o, da Lei n" 14.13312021.

14.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizarâ o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

14.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo cle serviço no órgão ou entidade, que

avaliarâ fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudic atârio para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

14.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
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14,15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

14.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

reconida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

15.1 , Os serviços serão pagos com recursos oriundos do Tesouro Municipal serão empenhados à
conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

16.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento de

Contratação após a realização do Credenciamento, constando todas as condições necessárias e

suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam,

restrinjam, ou frustrem a forma de condução do credenciamento.

16.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital.

Aracati - Cearâ,27 de maio de 2026
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MARIA NEUMA BARBOSA DE LIMA

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação
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A) solrcrmçÃo DE cREDENcTAMENTo

PROCEDIMENTO DE CHAMAMENTO PUBLICO NO 12026 - CP

NOME ARTISTICO:

Nome Completo:

CPF:

Endereço: _
Cf,P:_

Fone:

Banco: Agência No: Conta Corrente no:

OBJETO: CHAMAMENTO PÚNT,TCO VISANDO O CREDENCIAMENTO DE
PESSOA ¡unÍlrcl PARA PRESTAçÃO DE snRvrÇos DE TRANspoRTE ATRAvÉs
DO TIcKET UNIvERSITÁRIo, PARA A sEcRETARIA DE EDUcAÇÃo Do
nnuNrcÍpro DE ARAcATT - cn¿,nÁ.

A SECRETARTA DE nnucnÇÃo Do ivruNrcÍpro DE ARAcATo - cn,rnÁ.

Pelo presente, atendendo à Chamada Pública acima especificada, solicito
CREDENCIAMENTO para fazer parte do banco de pretensos e eventuais prestadores de
serviço do Chamamento público visando o credenciamento de pessoa jurídica para prestação de

serviços de transporte através do ticket universitário, para a Secretaria de Educação do
Município de Aracati Cearâ, nos termos do Edital de Chamamento público
no 12026 - CP.

Assim, declaro inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente es da
Lei No 14.133121, atualizada e as cláusulas e condições constantes do Edital do referido
procedimento administrativo.

RUA SANTOS DUMONI, 1146, FARIAS BRITO, ARACATI - CE, CEP: 62.802-030
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Estou ciente de que a assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO, por si só,

não me garante o direito a contratação, mas apenas a mera expectativa de direito, sendo certo,
que eventual convocação para celebração de contrato está subordinadaaojuízo de conveniência
e oportunidade da Administração Pública.

Assume desde logo o compromisso de bem e fielmente executar os serviços nos

quais solicito credenciamento, caso seja eventualmente contratado(a), seguindo as orientações

emanadas da administração municipal, do presente proceclimento e da legislação em vigor.

Na oportunidade, solicito a juntada e análise dos documentos em anexo, para fins de

comprovação dos requisitos exigidos no instrumento convocatório.

Espera deferimento.

Assinatura do interessado(a)

RUA SANTOS DUMONI 1146, FARIAS BRITO, ARACATI - CE, CEP; 62.802-030
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TERMO DE CREDENCIAMENTO N"

A Prefeitura do Município de Aracati/CE, com sede no endereço: Rua Santos Dumont, no

1146, Farias Brito, CEP: 62,800-000, Aracati, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ/MF n."
07.684.75610001-46, através da Secretaria de Educação, neste ato representado pelo(a) Seu(ua),
Secretário(a), o Sr. (a) <<<<nome do gestor>))>, doravante denominado CREDENCIANTE e

de outro lado, a empresa <<<RAZÃO SOCIAL >>>>>, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o no >>>>>>, sediada à Rua >>>>>>>, flo))), Bairro >>>>>>,
cidade de >>>>>>>, neste ato representada pelo (a) S(a). >>>>>>>>>
sob o no >>>>>>, doravante denominado CREDENCIADO, firmam entre si o presente
TERMO DE CREDENCIAMENTO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1.1. O presente TERMO DE CREDENCIAMENTO é celebrado em decorência do Processo
Administrativo de Inexigibilidade de Licitação No _, oriundo do Processo DE
CHAMAMENTO PÚBLICO N." 12026 - CP e rege-se pelas disposições
constantes na Lei Federal N" 14.133/2021, altercda - Lei das Licitagões Públicas

2.1. o presente Termo tem por objeto proceder ao CREDENCTAMENTO da (o)
CREDENCIADO signatário (a) para compor o banco de pretensos e eventuais prestadores de

serviço na âreade serviços assistenciais:

3, L O termo de credenciamento originário do presente procedimento terá vigência pelo prazo de
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n" 14.13312021, alterada e

consolidada.

RUA SANTOS DUMONI, 1146, FARIAS BRITO, ARACATI - CE, CEP: 62.802-030
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3.1.1. O termo de credenciamento poderá ser prorogado unilateralmente pela

sendo facultado ao credenciado o direito de, a qualquer momento,

descredenciamento, dado o carâter precário do presente credenciamento.

solicitar seu

4.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do processo

DE CIIAMAMENTO PÚBLICO e da Lei Federal n' 14.13312021, alteradae consolidada.

4.2. Serão obrigações do CREDENCIADO:

a) manter-se disponível para execução dos serviços durante todo o prazo de credenciamento, de

forma a assegurar os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do credenciamento;

b) manter seus dados permanentemente atualizados, durante o prazo de vigência do

credenciamento;

c) assinar o termo de contrato quando convocado, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de

decadência do direito de contratação.

5.1. O presente credenciamento tem caríúer precário, por isso, a qualquer momento, o

credenciado ou a Administração poderão denunciar o presente termo de credenciamento
celebrado, observadas as hipóteses na Lei Federal N" 14.13312021.

5.2. O credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

6.1. A assinatura do presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, por si só, não garante ao

CREDENCIADO direito à contratação, mas apenas a mera expectativa de direito, sendo certo,

que eventual convocação para celebração de contrato está subordinada ao juízo de òonveniência
e oportunidade da Administração Pública.

6.2. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE
CONTRATO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob pena de

decadência do direito de contratação.

7.1. O foro da Comarca de Aracati é o competente para dirimir questões decomentes da

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 1o do artigo 92 daLein' 14.13312021.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o

assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Aracati-CE, dia/rnês/ano
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<Nome do(a) Secrefrário(aþ

Secretririo de <Secretaria>

<Nome do Credenciado>

CREDENCIADO

Á,rea deAtuação

CPF

CPF:

RUA SANTOS DUMONI, 1146, FARIAS BRITO, ARACATI- CE, CEP: 62.802-030

TESTEMUNHAS
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CONTRATO N"

A PREFEITURA DO MUNICÍpIO DE ARACATVCE, com sede no endereço: Rua Santos
Dumont, no 1146, Farias Brito, CEP: 62.800-000, Aracati, Estado do Ceará, inscrita no
CNPJ/MF n," 07.684.75610001-46, através da Secretaria de Educação, neste ato representado
pelo(a) Seu(ua). Secretário(a), o Sr. (a) <<<<nome do gestor>>>>, doravante denominado
CONTRATANTE e de outro lado, a empresa <<<RAZÃO SOCIAL >>>>>, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o oo )))))), sediada à Rua >>>>>>>, ho))), Bairro
>>>>>>, cidade de >>>>>>), neste ato representada pelo (a) Sr (a). >>>>>>>>>>>>,
inscrito(a) no CPF sob o no >>>>>>, doravante denominado CONTRATADA, firmam entre si
o presente TERMO DE CONTRAIO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1'1. O presente contrato é celebrado em decorrência do Processo Administrativo de
Inexigibilidade de Licitação No _, oriundo do Processo de CHAMADA PÚBLICA N.'

/2026-CP e rege-se pelas disposições constantes na Lei Federal N' 14.l33l\02l,
alterada - Lei das Licitações Públicas

2.1, Constitui objeto do presente contrato a CONTRÄTAçÃO DE PESSOA .TR|DICA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ATRAVÉS DO TICKET
UNIVERSITÁRIO, PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
ARACATI - CEARÁ, conforme ANEXO I do Edital e da documentação apresentada e
homologada.

3.1, O valor global da presente avença é de R$ >>>> (>>>>>>), conforme valores da constantes
no Anexo I - Termo de Referência, a ser pago na proporção dos serviços efetivamente
executados, segundo as ordens de serviço expedidas pela Administração, de conformidade com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
certidões de regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, todas atualizadas, observadas as condições
previstas no ANEXO I do Edital do Chamamento público.

a(,/
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3,2, O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e

encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias,

através de crédito na Conta Bancária do contratado ou através de cheque nominal.

3.3. Por ocasião da entrega das faturas o contratado deverá apresentar recibo em02 (duas) vias e

a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da

4.1. O presente contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos apartir dadata de assinatura do

Instrumento Contratual e vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser pronogado sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permaneçam

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção

contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional no

14.13312021.

4.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao

respectivo processo.

5.1. As despesas que poderão advir desta contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no respectivo Orçamento Municipal, sob a seguinte dotação orçamentária:

Dotação

Elemento de Despesas

Fonte de Recursos:

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento

convocatório, da Lei Federal n" 14.13312021, alterada e consolidada.

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o

edital e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;

b) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;

RUA SANTOS DUMONI 1146, FARIAS BRITO, ARACATI- CE, CEP: 62.802-030
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c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local dos serviços, desde que o

as normas de segurança;

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

e) Acompanhar e fiscalizaÍ a exeaução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas

pelo Contratado;

f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo par,à a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
do contrato, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

h) Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

instrumento;

i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;

j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse paraaboa execução do ajuste;

k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato.

6.1 Serão obrigações do CREDENCIADO quando CONTRATADO, durante todo o prazo de

vigência contratual:

a) Atender aos serviços, conforme as ordens de serviço expedidas, com elevado padrão de

efrciência, sujeitando-se, ainda, às regras da Lei n' 14.13312021, no que couber;

b) Cumprir prontamente, por ocasião darealizaçâo dos serviços, os procedimentos e orientações
constantes das ordens de serviço enviadas e os procedimentos acordados entre as partes;

c) Atualizaq perante o CREDENCIANTE, as alterações promovidas no ato constitutivo, bern

como a licença de funcionamento e termo de responsabilidade técnica vigente, mediante a

apresentação de cópia autenticada;

d) Manter, enquanto durar o ajuste, todas as condições que ensejaram o credenciamento da

Instituição, particularmente no que se refere à atualizaçáo de documentos e às condições
exigidas por ocasião darealizaçäo de inspeções;

f) Efetuar o pagamento de encargos fiscais e sociais, bem como de quaisquer despesas diretas
e/ou indiretas relacionadas à execução deste Contrato;
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g) Comunicar ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, todas as oconênc
anormais verificadas na execução dos serviços, bem como mudança de endereço de suas

instalações físicas;

h) Realizar, por si ou por intermédio de sua equipe, os serviços constantes das ordens de
serviço;

i) Encaminhar, em envelope lacrado, juntamente com a nota fiscal/fatura, arelaçáo discriminada
dos serviços realizados.

j) Conduzir a execução do contrato pertinente ao objeto do presente em estrita observância à

legislação Federal, Estadual, Municipal, trabalhistas, previdenciárias, tributárias e securitárias;

k) Executar o objeto de acordo com as normas e condições previstas neste edital, inclusive com
as prescrições da Lei n" 14.13312021, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de
sua inobservância total ou parcial;

l) Aceitar nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões dos serviços de

até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos
servigos, que porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município;

m) Comunicar à fiscalizagão de imediato, qualquer oconência anormal que se verifique;

n) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados
técnicos e operacionais sobre o objeto;

o) Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que esteja sendo executado em
desconformidade com o disposto neste Edital ou que não atenda a finalidade que dele
naturalmente se espera, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas coridos;

p) Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. A
subcontratação parcial somente será aceita mediante a aquiescência prévia e expressa do
Município;

q) Responder perante à Prefeitura Municipal de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão
da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus

interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes.

r) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha
acesso, a não ser para fins de execução do contrato,

s) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
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t) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reseryas de cargos previstas na legislação;

u) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas;

v) Dispor dos recursos humanos necessários para assegurar o bom andamento dos trabalhos,
evitando interrupções e descontinuidades na execução dos serviços e garantindo o fiel
cumprimento dos prazos estabelecidos,

w) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

x) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;

y) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

as demais previstas em legislação específîca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante;

z) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14,133 , de 2021 .

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado(a) que, com dolo ou culpa:

7 .l.l. dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7 .1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação ou Agente de Contratação
durante o certame;

7.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta;

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1 .7. ensejar o retardamento da execução do serviço sem motivo justificado;

7,1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa no curso do processo;
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7.1.9. praticar ato fraudulento no curso do processo na execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.I L praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;

7 .1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;

7.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos interessados(a)s e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) anatveza e a gravidade da infração cometida,

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

7.4. Para as infrações previstas nos itens 7.1.4.,7.1.5 e 7.1.6 a multa será de I\Yo (dez por
cento) do valor do contrato.

T.5.Paraasinfraçõesprevistasnositens7.l.8,7.l.9,7.l.l0,7.ll.le7.l.l2amultaserâde20o/o
(vinte por cento) do valor do contrato.

7.6. Para as infrações previstas nos itens 7.1.1,7.1.2,7.1.3 e 7.1.7. a multa será aplicada da
seguinte forma:

el l% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder aoprazo contratual
sem que os serviços sejam concluídos;
f) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇ,Ã,O MLTNICIPAL.
gl l0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
h) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por
culpa da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
7 .7 . As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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7.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I
(quinze) dias úteis, contado da dafa de sua intirnação.

7.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item
7.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

7.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 7.1.2,7.I.3,7,1.4.,7.1.5,7.1.6
e 7.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

7.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prâtica das infrações dispostas nos itens 7 .l .8, 7 .l .9, 7 .1 .10, 7 .ll .l
e 7 .l.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 7 .1.2., 7 .1.3,7 .1.4, 7 .1 .5.,
7.1.6 e 7.1.7 que justiflrquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará oprazo previsto no art. 156, $5o, da
Lei no 14.13312021.

7.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará, o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
ganntia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

7 .13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
pref'erencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado(a) ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

7.I4. Caberí recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado <la data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

7.15. Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

7.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

7.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados,
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8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as

consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.

8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato fîcará rescindido de pleno
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da
sua execução, oconendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses
previstas na Legislação, na forma da Lei 14.13312021.

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no credenciamento.

9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao MINUTA DO EDITAL
DE CHAMADA PÚBLICA e à proposta apresentada.

9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prenogativas
dispostas no artigo 104 da Lei no 14.13312021.

9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelaAdministração ou por acordo
das partes, com as devidasjustificativas, nos casos previstos na Lei.

9,5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela
Administração.

9'6. AAdministração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com
os termos do Processo de credenciamento, da proposta e deste contrato.

9.7.Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento de credenciamento e a proposta apresentada.

9.8. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

10.1. O foro da Comarca de Aracati é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 1o do artigo 92 daLei n' 14.13312021.

Assim pactuadas, as partes fîrmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Aracati-CE, dialmês/ano.

<Nome do(a) Secretário(aþ <Nome do Contratado>
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Secretrário de <S ecretaria>

TESTEMUNHAS:

I. CPF:

CONTRATADO

Á,rea de Atuação

) CPF:
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EXTRÄTO DE PUBLI o

EXPEDIÇAO:

SECRETARIA MUNIcIPAL DE EDUCIçÃo.
DESTINO:

ESCRITA PUBLICIDADE

TIPO DE PUBLICAÇAO:

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA

VEICULAÇÃOI

. JORNAL O POVO

MATERIA:

A Secretaria de Educação da PMA torna público que rcalizaút A PARTIR DE 29 DE MAIO DE 2026
À ¡t nn OnznvrnnO on zOzo ÁS ognoomim, no site www-þll.org.br, vem realizar Chamada
Pública sob o No 09.00312026-CHP para CHAMAMENTO PÚBLICO VISANDo o
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇ,Ã.O DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE ATRAVÉS DO TICKET UNIVERSITÁRIo, PARA A SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO Do MLTNICÍPIO DE ARACATI - CEARÁ. o Edital estará disponível nos sires
wwwbll.org.br ou http://municipios.tce.ce.gov.brllicitacoes/ e https://www.pncp.gov.brl, e na sede da
PMA no período de 08h00m as 12h00m, em dias de expediente normal, apafür da data de publicação
deste aviso.

DATA PARA PUBLICAR:

28t05t2026

ATESTO:

,t/arytlc¿ t þ¿¡' r tt.c. 4 o"l*, 
^ 

r[' t Lt r r.-
",,MARIA NEUMA, BARBOS.{ DE LIMA

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação
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cnnrnÃo DE PUBLTcAçÃo

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de

avisos e publicações desta Prefeitura o Aviso de Licitação referente ao vem

realizar Chamada Pública sob o N'Q 08.003/2026-CHP, cujo objeto é referente ao

ÇHAMAMENTO PÚBLICO VISANDO O CREDENCIAMENTO DE PESSOA

JURÍDICA PARA PRESTAçÃ.o og SERVIçoS DE TRANSPoRTE ATRAVÉS

DO TICKET UNIVERSITÁRIO, PARA A SECRETARIA DE EDUCAçÃO DO

MUNICÍPIO DE ARACATI _ CEARÁ.

Aracati/CE,28 de maio de2026.

//'2.-)

-)

de Contratação da Central de Licitações da Secretaria de Licitações e

Contratos Administrativos do Município de Aracati
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